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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que denegou habeas 
corpus, no qual se alegava abolitio criminis temporária para crime de porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido com numeração suprimida, praticado antes de 
23/10/2005.
2. A defesa sustenta que a conduta foi praticada em período abrangido pela vacatio 
legis indireta do Estatuto do Desarmamento, que extinguiria a punibilidade de crimes de 
posse irregular de arma de fogo, conforme prorrogações legais.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a abolitio criminis temporária se aplica 
ao caso, considerando a ausência de entrega espontânea da arma de fogo, elemento 
essencial para a extinção da punibilidade.
4. Outra questão é se a apreensão da arma em flagrante delito, decorrente de ação 
policial, afasta a possibilidade de aplicação da norma despenalizadora prevista no art. 
32 do Estatuto do Desarmamento.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à impossibilidade de 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 
em julgado a sentença condenatória.
6. A causa de exclusão da punibilidade prevista no art. 30 da Lei n. 10.826/2003 exige 
a entrega espontânea da arma de fogo, o que não ocorreu no presente caso, pois a 
apreensão foi resultado de ação policial.
7. A norma do art. 32 do Estatuto do Desarmamento pressupõe boa-fé do agente, 
demonstrada pela entrega voluntária do armamento, o que não se verificou, afastando 
a extinção da punibilidade.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A entrega espontânea da arma de fogo é requisito essencial 
para a aplicação da causa de exclusão da punibilidade prevista no art. 30 da Lei n. 
10.826/2003. 2. A apreensão de arma em flagrante delito, sem entrega voluntária, não 
configura extinção da punibilidade pela norma despenalizadora do art. 32 do Estatuto 
do Desarmamento".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, arts. 30 e 32. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, j. 13/11/2024; STJ, AgRg no HC 871.088/SP, Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024; STJ, REsp 1.311.408/RN, Min. 
Relator, Terceira Seção, j. 13/3/2013.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão monocrática que denegou habeas 
corpus, no qual se alegava abolitio criminis temporária para crime de porte ilegal de 
arma de fogo de uso permitido com numeração suprimida, praticado antes de 
23/10/2005.

2. A defesa sustenta que a conduta foi praticada em período abrangido pela vacatio 
legis indireta do Estatuto do Desarmamento, que extinguiria a punibilidade de crimes de 
posse irregular de arma de fogo, conforme prorrogações legais.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a abolitio criminis temporária se aplica 
ao caso, considerando a ausência de entrega espontânea da arma de fogo, elemento 
essencial para a extinção da punibilidade.

4. Outra questão é se a apreensão da arma em flagrante delito, decorrente de ação 
policial, afasta a possibilidade de aplicação da norma despenalizadora prevista no art. 
32 do Estatuto do Desarmamento.

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme quanto à impossibilidade de 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 
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em julgado a sentença condenatória.

6. A causa de exclusão da punibilidade prevista no art. 30 da Lei n. 10.826/2003 exige 
a entrega espontânea da arma de fogo, o que não ocorreu no presente caso, pois a 
apreensão foi resultado de ação policial.

7. A norma do art. 32 do Estatuto do Desarmamento pressupõe boa-fé do agente, 
demonstrada pela entrega voluntária do armamento, o que não se verificou, afastando 
a extinção da punibilidade.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A entrega espontânea da arma de fogo é requisito essencial 
para a aplicação da causa de exclusão da punibilidade prevista no art. 30 da Lei n. 
10.826/2003. 2. A apreensão de arma em flagrante delito, sem entrega voluntária, não 
configura extinção da punibilidade pela norma despenalizadora do art. 32 do Estatuto 
do Desarmamento".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 10.826/2003, arts. 30 e 32. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 815.458/RS, Min. Otávio de Almeida 
Toledo, Sexta Turma, j. 13/11/2024; STJ, AgRg no HC 871.088/SP, Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024; STJ, REsp 1.311.408/RN, Min. 
Relator, Terceira Seção, j. 13/3/2013.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADAILTON DE OLIVEIRA 

VARGAS contra a decisão monocrática, de minha lavra, assim ementada (fls. 142/144):

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. CRIME PRATICADO ANTES DE 
23/10/2005. ABOLITIO CRIMINIS. ART. 32 DA LEI N. 10.826/2003. AUSÊNCIA DE 
ENTREGA ESPONTÂNEA DA ARMA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE NÃO 
CONFIGURADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Nesta via, a defesa insiste na tese de abolitio criminis temporária, uma vez 

que a conduta foi praticada em 23/9/2004, período abrangido pela vacatio legis indireta 

prevista no Estatuto do Desarmamento e suas sucessivas prorrogações, que 

extinguiram a punibilidade de crimes de posse irregular de arma de fogo.

Argumenta que, à época dos fatos, a legislação permitia a regularização da 

posse de armas de fogo, conforme os arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003 e suas 

alterações pelas Leis n. 10.884/2004, n. 11.118/2005 e n. 11.191/2005. Segundo a 
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defesa, o período de anistia foi prorrogado até 23 de outubro de 2005, tornando atípica 

a conduta do paciente. Cita a Súmula 513 do STJ, que reconhece a incidência da 

abolitio criminis temporária para crimes de posse de arma de fogo de uso permitido, 

ainda que com numeração suprimida, praticados até essa data.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão monocrática ou a 

submissão do recurso ao órgão colegiado, para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

Inicialmente, verifica-se que a defesa apenas insiste nos mesmos 

argumentos já apresentados na inicial da presente impetração, sem, contudo, infirmar 

os fundamentos da decisão agravada.

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme quanto à impossibilidade de 

impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal quando já transitada 

em julgado a sentença condenatória (AgRg no HC n. 815.458/RS, Ministro Otávio de 

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

13/11/2024, DJe 25/11/2024).

No caso vertente, não se vislumbra flagrante ilegalidade apta à superação 

do óbice.

Pelo que se extrai do acórdão impugnado, o paciente admitiu que portava 

arma de fogo no momento em que foi surpreendido pelos milicianos que efetuaram a 

sua prisão em flagrante (fl. 18).

E para desconstituir o que ficou estabelecido nas instâncias ordinárias seria 

necessário o reexame aprofundado de todo conjunto fático-probatório da ação penal, 

providência incompatível com os estreitos limites habeas corpus (AgRg no HC n. 

871.088/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 29/2/2024).

Ora, conforme consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, a causa de 
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exclusão da punibilidade prevista no art. 30 da Lei n. 10.826/2003 exige a entrega 

espontânea da arma de fogo às autoridades competentes. Tal ato configura elemento 

essencial para a incidência da norma despenalizadora. Na espécie, restou 

incontroverso que a apreensão da arma de fogo ocorreu em razão de ação policial 

decorrente de denúncia anônima, não configurando a entrega voluntária por parte do 

paciente, ora agravante.

Ainda que se considere a natureza especial da norma prevista no art. 32 do 

Estatuto do Desarmamento, sua aplicabilidade pressupõe boa-fé do agente, 

demonstrada por meio da entrega espontânea e voluntária do armamento, o que, 

evidentemente, não ocorreu no presente caso. Conforme os elementos probatórios 

constantes dos autos, a apreensão decorreu de abordagem policial, em situação 

de flagrante delito, afastando-se, por completo, qualquer possibilidade de extinção da 

punibilidade pela norma invocada.

A questão foi enfrentada no REsp n. 1.311.408/RN, de minha relatoria (Tema 

Repetitivo n. 596), veja-se:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 
543-C DO CPC). PENAL. POSSE DE ARMA DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMIDA OU ADULTERADA. ART. 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. CONDUTA PRATICADA APÓS 
23/10/2005. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. EXCLUDENTE 
DE PUNIBILIDADE. DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso permitido com com 
numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou 
adulterado, praticada após 23/10/2005, pois, em relação a esse delito, a abolitio 
criminis temporária cessou nessa data, termo final da prorrogação dos prazos 
previstos na redação original dos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003.

2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, trazida pela Lei n. 
11.706/2008, não mais suspendeu, temporariamente, a vigência da norma 
incriminadora ou instaurou uma abolitio criminis temporária - conforme operado 
pelo art. 30 da mesma lei -, mas instituiu uma causa permanente de exclusão da 
punibilidade, consistente na entrega espontânea da arma.

3. A causa extintiva da punibilidade, na hipótese legal, consiste em ato 
jurídico (entrega espontânea da arma), e tão somente se tiver havido a sua 
efetiva prática é que a excludente produzirá seus efeitos. Se isso não 
ocorreu, não é caso de aplicação da excludente.

4. Hipótese em que a prática delitiva perdurou até 22/9/2006.
5. Recurso especial improvido.
(REsp n. 1.311.408/RN, de minha relatoria, Terceira Seção, julgado em 

13/3/2013, DJe 20/5/2013 - grifo nosso).

Ausente, pois, flagrante ilegalidade a ser sanada nesta via.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.932 / SP
Número Registro: 2024/0345102-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00081944120048260586 81944120048260586 990101917831

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADAILTON DE OLIVEIRA VARGAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAILTON DE OLIVEIRA VARGAS (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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